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Origem: Secretaria de Educação e Cultura do Município de João Pessoa 

Natureza: Denúncia – Pregão Presencial 09009/2015 

Denunciante: LÚDICA Comércio de Brinquedos Ltda 

Interessados: Leandro Stadler (representante legal da LÚDICA) 

Denunciada: Secretaria de Educação e Cultura do Município de João Pessoa 

Responsável: Edilma da Costa Freire (ex-Secretária) 

Interessada: Gláucia Kaline Alves da Fonseca (Pregoeira) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Município de João Pessoa. Secretaria de 

Educação e Cultura. Exercício de 2015. Fatos denunciados 

relacionados ao Pregão Presencial 09009/2015. Registro de 

preços para eventual aquisição de camas infantis destinadas 

aos Centros de Referência em Educação Infantil de João 

Pessoa. Alegação de irregularidades relacionadas à possível 

restrição de competitividade. Certame “fracassado”. Perda 

do objeto. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00203/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia formalizada a partir do Documento TC 39254/15, apresentada pela 

empresa LÚDICA COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA (CNPJ 12.153.969/0001/81), representada 

pelo Senhor LEANDRO STADLER, em face da Secretaria de Educação e Cultura do Município de João 

Pessoa, sob a gestão da ex-Secretária, Senhora EDILMA DA COSTA FREIRE, sobre o Pregão 

Presencial 09009/2015, com o objeto de aquisição de 3000 (três mil) camas infantis destinadas aos 

Centros de Referência em Educação Infantil de João Pessoa, conduzido pela Pregoeira, Senhora 

GLÁUCIA KALINE ALVES DA FONSECA, ao preço estimado de R$421.150,00. 

Alegou, a denunciante, que o edital continha cláusula que restringia a competividade do 

certame (fls. 08//87). Eis a cláusula: 
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15.3.4 Relativa à Qualificação Técnica: 

15.3.4.1 Todos as licitantes, cadastradas ou não, deverão apresentar dentro do Envelope 

de Habilitação os documentos a seguir listados: a) Comprovação de capacitação técnico­operacional 

da licitante (art.30, I da Lei 8.666/93) através de Atestado (5) de Capacidade Técnica, emitido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com firma reconhecida, que comprove (m) aptidão da 

licitante para desempenho de atividades compatíveis com o objeto desta licitação, comprovando no 

mínimo 50% dos quantitativos a serem licitados. 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fl. 88), solicitando manifestação do 

Órgão Técnico, devido ao pedido de medida cautelar. 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 89/91), assim concluindo: 

 

O processo foi enviado ao Ministério Público de Contas que, em Parecer do Procurador 

Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 95/96), opinou da seguinte forma: 

 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para esta sessão, dispensando as intimações. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, em sua última análise, a Unidade Técnica informou que o referido 

procedimento licitatório foi considerado “fracassado” (fls. 89/90): 
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O representante do Ministério Público de Contas (fl. 96) acompanhou o entendimento da 

Unidade Técnica. 

Conforme se constatou, o procedimento licitatório foi declarado “fracassado” e não há 

registro de seu prosseguimento. Assim, é de se acompanhar os entendimentos do Órgão Técnico e do 

Ministério Público de Contas. 

ANTE O EXPOSTO, em harmonia com os pronunciamentos da Auditoria e do 

Ministério Público de Contas, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida CONHECER da 

presente denúncia e DECLARAR a perda de seu objeto, determinando-se o ARQUIVAMENTO dos 

autos, sem resolução de mérito. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 20781/21, relativos à análise da 

denúncia apresentada pela empresa LÚDICA COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA (CNPJ 

12.153.969/0001/81), representada pelo Senhor LEANDRO STADLER, em face da Secretaria de 

Educação e Cultura do Município de João Pessoa, sob a gestão da ex-Secretária, Senhora EDILMA DA 

COSTA FREIRE, sobre o Pregão Presencial 09009/2015, com o objeto de aquisição de 3000 (três mil) 

camas infantis destinadas aos Centros de Referência em Educação Infantil de João Pessoa, ao preço 

estimado de R$421.150,00, RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator: 

I) CONHECER da presente denúncia e DECLARAR a perda de seu objeto; e 

II) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos, sem resolução de mérito. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 14 de dezembro de 2021. 



Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

14 de Dezembro de 2021 às 14:47

Cons. Arnóbio Alves Viana Cons. em Exercício Oscar Mamede Santiago
Melo

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

CONSELHEIRO
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

17 de Dezembro de 2021 às 16:00 14 de Dezembro de 2021 às 15:18

15 de Dezembro de 2021 às 11:55


